
INDICAÇÃO Nº 
1182
, DE 2015

                  INDICO, nos termos regimentais, que se digne o Excelentíssimo Governador do Estado, determinar aos órgãos competentes, especialmente a Secretaria da Fazenda através de sua área de Administração Tributária, estudos no sentido de ser prorrogada a validade do Concurso Público para nomeação de Agentes Fiscais de Renda, realizado em 2013, que se expira em 12 de julho de 2015.

JUSTIFICATIVA

                         A presente proposição tem por objetivo indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que determine a realização de estudos pelos  órgãos competentes da Secretaria da Fazenda, no sentido de se prorrogar por mais dois anos o concurso realizado em 2013 para nomeação de Agentes Fiscais de Rendas.

                            Naquele concurso, cuja validade se expira em 12 de julho do corrente ano, teve mais de 35.000 candidatos, entre os quais 1832 foram considerados aprovados, porém, mais de 1000 ainda não foram chamados e estão em disponibilidade, prontos para iniciar o treinamento e o trabalho.

                            Se esgotando o prazo do concurso certamente esses candidatos serão descartados e novo processo será iniciado se houver a necessidade de provimento desses servidores.

                           Há informações de que atualmente cerca de 1040 cargos de Agente Fiscal de Rendas estão vagos e com a  perspectiva de aposentadorias previstas para  os próximos dois anos, elevará a mais de 2000 a quantidade de  cargos vagos até 2018. Há previsão de provimento de 835 cargos em 2016.

                           Sem dúvida, o aproveitamento dos remanescentes já aprovados daquele concurso de 2013, em curto espaço de tempo, ainda que parcialmente, trará como beneficio imediato a sensível economia de recursos, visto que sem custo de um novo concurso, o estado apenas terá que chamar para treinamento aqueles candidatos já aprovados.

                          Importante destacar que a prorrogação é prevista no  Artigo 10º do Decreto 60.449 de 15 de maio de 2014.   

                           Por se tratar de um setor sensível do governo estadual, cuja defasagem de pessoal redunda em diminuição de capacidade de fiscalização, e consequentemente de arrecadação, é que acredito  que a medida é de relevância e oportuna, motivo pelo qual apresento essa Indicação.                                         

Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio
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